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EMENTA 

CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTALAÇÃO 

E OPERAÇÃO DA USINA HIDRELÉTRICA DE PHC SALTO BELO/SACRE 2 - MT. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE 

DE AGIR. IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA CARACTERIZADO. 

NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA POR PERITO EQUIDISTANTE DAS PARTES. 

CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA COM CAPACIDADE ACIMA DE 10 MW. SIGNIFICATIVA 

DEGRADAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. OBRIGATORIEDADE DO ESTUDO DE 

IMPACTO AMBIENTAL E DO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA/RIMA (ART. 2º, 

VII, DA RESOLUÇÃO CONAMA 01/86). LICENCIAMENTO AMBIENTAL CONCEDIDO PELO 

ESTADO DE MATO GROSSO. INVALIDADE. COMPETÊNCIA DO IBAMA PARA O LICENCIAMENTO 

DE HIDRELÉTRICA SITUADA NA AMAZÔNIA LEGAL E COM IMPACTO AMBIENTAL 

E SOCIAL DIRETO E INDIRETO SOBRE AS TERRAS INDÍGENAS UTIARITI. PRELIMINAR 

DE NULIDADE DO JULGADO ACOLHIDA. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS EM DEFESA 



DO MEIO AMBIENTE. MULTA COERCITIVA. 

I - Na hipótese dos autos, não merece prosperar a preliminar suscitada pelas empresas 

recorrentes de não conhecimento do recurso de apelação, sob o fundamento de que o apelo 

não ataca os fundamentos da sentença e amplia o objeto da lide, porquanto o referido recurso 

encontra-se em conformidade com os requisitos exigidos no art. 514 do Código de Processo 

Civil. 

II - No mesmo sentido, não deve ser acolhida a preliminar de ofensa ao disposto no artigo 471 

do Código de Processo Civil, posto que, nos termos da Lei Processual Civil brasileira, contra a 

sentença é cabível o recurso de apelação, que devolverá ao Tribunal o conhecimento da 

matéria impugnada (CPC, arts. 513 e 515), afigurando-se desinfluente se houve ou não manifestação 

do Tribunal em sede de recurso de agravo de instrumento, sob pena de supressão 

do recurso de apelação, bem assim, de ofensa ao princípio do duplo grau de jurisdição. 

III - Não se afigura escorreito o entendimento no sentido de que, com a instalação e operação 

da Usina Hidrelétrica de PHC Salto Belo/Sacre2, houve a perda do interesse de agir do autor 

ministerial, na medida em que um dos pleitos do Ministério Público Federal consiste justamente 

na obrigação de "reparação específica dos danos causados a bens e valores ambientais da 

coletividade residente na Terra Indígena Utiariti, notadamente das aldeias Sacre II e Bacaval, 

em decorrência das obras já realizadas para instalação da PCH Salto Belo, que venham a ser 

apuradas como passíveis de reparação no curso da presente ação, inclusive, mas não exclusivamente, 

com a demolição das obras que já foram ou venham a ser eventualmente 

implantadas", caracterizando-se, assim, o manifesto interesse do Parquet Federal em prosseguir 

no feito e, por conseguinte, a nulidade da sentença a quo, que extinguiu o processo, 

sem o julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

IV - Afigura-se imprescindível a realização de prova pericial, na espécie, para a apuração e 

reparação dos danos ambientais decorrentes da instalação da Usina Hidrelétrica de PHC Salto 

Belo/Sacre2, possibilitando-se, assim, a produção de provas necessárias ao deslinde da controvérsia 

instaurada nestes autos. 

V - Na ótica vigilante da Suprema Corte, "a incolumidade do meio ambiente não pode ser 

comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole 

meramente econômica, ainda mais se se tiver presente que a atividade econômica, considerada 

a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios 

gerais, àquele que privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF, art. 170, VI), que traduz conceito 



amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio 

ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral (...) O princípio do desenvolvimento 

sustentável, além de impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra 

suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa 

fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da 

ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente situação de 

conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição inafastável, cuja observância 

não comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos 

fundamentais: o direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da 

generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das presentes e futuras gerações" 

(ADI-MC nº 3540/DF - Rel. Min. Celso de Mello - DJU de 03/02/2006). Nesta visão de uma 

sociedade sustentável e global, baseada no respeito pela natureza, nos direitos humanos 

universais, na justiça econômica e numa cultura de paz, com responsabilidades pela grande 

comunidade da vida, numa perspectiva intergeneracional, promulgou-se a Carta Ambiental da 

França (02.03.2005), estabelecendo que "o futuro e a própria existência da humanidade são 

indissociáveis de seu meio natural e, por isso, o meio ambiente é considerado um patrimônio 

comum dos seres humanos, devendo sua preservação ser buscada, sob o mesmo título que os 

demais interesses fundamentais da nação, pois a diversidade biológica, o desenvolvimento da 

pessoa humana e o progresso das sociedades estão sendo afetados por certas modalidades 

de produção e consumo e pela exploração excessiva dos recursos naturais, a se exigir das 

autoridades públicas a aplicação do princípio da precaução nos limites de suas atribuições, em 

busca de um desenvolvimento durável. 

VI - A tutela constitucional, que impõe ao Poder Público e a toda coletividade o dever de 

defender e preservar, para as presentes e futuras gerações, o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, como direito difuso e fundamental, feito bem 

de uso comum do povo (CF, art. 225, caput), já instrumentaliza, em seus comandos normativos, 

o princípio da precaução (quando houver dúvida sobre o potencial deletério de uma determinada 

ação sobre o ambiente, toma-se a decisão mais conservadora, evitando-se a ação) 

e a conseqüente prevenção (pois uma vez que se possa prever que uma certa atividade possa 

ser danosa, ela deve ser evitada) , exigindo-se, assim, na forma da lei, para instalação de obra 

ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 

de impacto ambiental, a que se dará publicidade (CF, art. 225, § 1º, IV). 



VII - Em sendo assim, versando a controvérsia, como no caso, em torno também de suposta 

emissão irregular de autorização e/ou licença ambiental, expedida, tão-somente, pelo órgão 

ambiental estadual, deve o IBAMA integrar a relação processual, na condição de responsável 

pela ação fiscalizadora decorrente de lei, a fim de coibir abusos e danos ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, por eventuais beneficiários de licenças emitidas sem a sua participação, 

na condição de órgão executor da política nacional do meio ambiente, pois é da 

competência gerencial-executiva e comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios proteger as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, as paisagens 

naturais notáveis, os sítios arqueológicos e o meio ambiente e, ainda, preservar as florestas, a 

fauna e a flora (CF, art. 23, incisos III, VI e VII). Além disso, apesar de a Usina Hidrelétrica em 

questão não se encontrar situada no perímetro da terra indígena dos Parecis, é certo que a 

referida área sofrerá o impacto de sua construção, já que existem aldeias situadas há apenas 

100 (cem) metros (Sacre II) e a dois quilômetros (Bacaval) da PCH Salto Belo. Assim, verificase 

que as terras indígenas estão dentro da área de influência direta do empreendimento, 

elemento suficiente para atrair a competência do IBAMA, para o licenciamento da mencionada 

obra. 

VIII - Ademais, afigura-se juridicamente possível a realização do Estudo de Impacto Ambiental 

e do Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, ainda que após a instalação e operação da 

Usina Hidrelétrica de PHC Salto Belo/Sacre2, conforme se verifica das lições de Édis Milaré, na 

dicção de que "a conclusão inelutável a que se chega, portanto, independentemente da questão 

da validade ou não da licença já expedida, é que sempre poderá ser exigido um estudo de 

avaliação de impacto ambiental, desde que possível obviar ou remediar uma situação crítica ao 

ambiente, e que a sua não-elaboração no momento azado renda ensejo ao acertamento da 

responsabilidade - administrativa, civil e penal - de quem se omitir do dever de implementá-lo 

ou exigi-lo." (MILARÉ, Edis Direito do Ambiente 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005 

p. 375 a 376) 

IX - Apelação parcialmente provida, para declarar a nulidade da sentença, determinando, 

assim, a realização da competente prova pericial às expensas das empresas promovidas 

Heber Participações S/A e Brasil Central Engenharia LTDA, com a composição de técnicos 

eqüidistantes das partes e habilitados na matéria, por determinação judicial, para apuração dos 

danos ambientais resultantes da construção da Usina hidrelétrica de PHC Salto Belo/Sacre2, 

no Estado do Mato Grosso, sem prejuízo da determinação da tutela mandamental, para o 



cumprimento das obrigações específicas em defesa do meio ambiente, no sentido de que a 

referida obra seja licenciada, ainda que tardiamente, pelo IBAMA, com a realização, inclusive, 

do inafastável Estudo de Impacto Ambiental e Relatório Ambiental - EIA/RIMA, bem assim, 

para que sejam cumpridas as exigências de autorização específica do Congresso Nacional e 

de realização de consulta livre e informada aos povos indígenas atingidos pelo referido empreendimento, 

conforme determina o art. 231, § 3º, da Constituição Federal e do art. 6º da 

Convenção nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, sob pena de multa coercitiva 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de atraso no cumprimento deste Acórdão 

mandamental, nos termos do art. 461, § 5º, do CPC, que deverá ser revertida ao fundo a que 

alude o art. 13 da Lei nº. 7.347/85, sem prejuízo das sanções criminais, cabíveis na espécie 

(CPC, art. 14, inciso V e respectivo parágrafo único). 

ACÓRDÃO 

Decide a Turma, à unanimidade, rejeitar as preliminares das empresas recorridas e do 

Estado de Mato Grosso e dar parcial provimento à apelação, nos termos do voto do relator. 

Quinta Turma do Tribunal Regional Federal - 1ª Região - Em 06/10/2013. 

Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE 

Relator 


